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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR 
DE NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  DECISÃO  CONCISA  E 
FUNDAMENTADA.  PRELIMINAR  REJEITADA. 
MÉRITO.   DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  QUE 
INDEFERIU  O  PEDIDO  LIMINAR  DE 
INDISPONIBILIDADE   DE  BENS.  MEDIDA 
DRÁSTICA. AUSÊNCIA DE FORTES INDÍCIOS DE 
LESÃO  AO  ERÁRIO  MUNICIPAL. 
DESPROVIMENTO.

− O  Agravante  não  trouxe  qualquer  prova  de 
que as contas de água do  imóvel foram pagas por 
meio de débito automático em conta do Município. 

− A  indisponibilidade  de  bens,  por  ser  uma 
medida  drástica,  deve  ser  avaliada  com  cautela, 
observando  os  princípios  da  proporcionalidade  e 
razoabilidade.  Nesse  sentido,  cito  decisão 
monocrática  do  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  no 
Recurso Especial  nº 1.191.615 - PE (2010/0076601-
4),   publicada  em  12/12/2013:  “O  decreto  de 
indisponibilidade,  por  se  constituir  em  medida 
extremamente  drástica,  sobremodo  quando 
determinado logo a priori, no próprio nascedouro da 
ação  de  responsabilidade,  só  é  de  ser  adotado 
quando os respectivos pressupostos se afigurarem 
categoricamente presentes. O Superior Tribunal de 
Justiça (Resp. 731.109/PR) fixou o entendimento de 
que 'a indisponibilidade de bens prevista no art. 7º. 
da Lei nº 8.429/92 depende da existência de fortes 
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indícios de que o ente público atingido por ato de 
improbidade  tenha  sido  defraudado 
patrimonialmente ou de que o agente do ato tenha-
se  enriquecido  em  consequência  de  resultados 
advindos do ato ilícito' .”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER o  Agravo de Instrumento,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 88.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 

Suspensivo interposto pelo Município de Alhandra contra decisão proferida pelo 

Juízo daquela  Comarca (fls. 21/22) que, nos autos da Ação de Improbidade 

Administrativa, indeferiu o pedido liminar de indisponibilidade de bens.  

Em  suas  razões  recursais,  alega  que  o  Magistrado  não 

fundamentou a razão pela qual não permitiu a decretação e indisponibilidade 

dos bens, o que afronta o art.93, IX, da Constituição Federal.

Argumenta que o Agravado, Ataíde Mendes Pedrosa, tinha as 

contas de água de seu imóvel pagas com recursos do erário municipal, quando 

da gestão do antigo Prefeito, Renato Mendes Leite, razão pela qual, diante da 

gravidade dos fatos, entende que deve ser assegurada a execução de futura 

sentença condenatória.

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de 

que seja deferida a indisponibilidade de bens dos  Agravados.

O  recurso  veio  instruído  com  a  cópia  da  decisão  agravada 

(fls.21/22),  da  prova  da  intimação  (fl.23)  e  da  procuração  outorgada  ao 

advogado  do  Agravante  (fl.20),  além  de  outros  documentos  que  entendeu 

pertinentes.

Às  fls.63/65  foi  indeferido  o  pedido  de  atribuição  de  efeito 

suspensivo.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 

desprovimento do recurso (fls.76/83).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  o  Agravante  argumenta  que  a  decisão  que 

indeferiu seu pedido de indisponibilidade de bens não foi fundamentada. 

A  decisão  do  magistrado,  apesar  de  concisa,  não  foi 

desprovida  de  fundamentação,  tendo  sido  negado  o  pedido  liminar  sob  a 

justificativa  de  que  não  haveria  “necessidade  de  decretação  de 

indisponibilidade  de  bens  haja  vista  o  valor  das  despesas  realizadas  pelo 

Município no alegado pagamento de contas de consumo de água do segundo 

promovido”.  Ou  seja,  em  outras  palavras,  entendeu  o  Juiz  “a  quo”  que  o 

montante pago pelas faturas não justificava a medida restritiva pleiteada.

Não se  pode confundir  sentença concisa,  na  qual  todas as 

questões de fato e de direito, essenciais ao deslinde da controvérsia,  estão 

suficientemente enfrentadas, com sentença sem fundamentação. 

Assim, rejeito a preliminar arguida, uma vez que não afronta a 

Constituição Federal a decisão sucinta.

Em relação ao mérito, o cerne da questão cinge-se a saber se 

é  possível  a  decretação  da  indisponibilidade  de  bens  dos  Agravados, 

acolhendo os argumentos da parte de que Ataíde Mendes Pedrosa tinha as 

contas de água de seu imóvel pagas com recursos do erário municipal, quando 

da gestão do antigo Prefeito, Renato Mendes Leite.

Na decisão liminar, não vislumbrei demonstrado o fumus boni  

juris por uma razão muito simples: o Agravante não trouxe qualquer prova de 

que as contas de água do  imóvel situado na Rua Francisco José da Costa, s/n, 

foram pagas  por meio de débito automático em conta do Município. 
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No  documento  de  fl.46  não  consta  nenhuma  referência  ao 

mencionado  bem.  Ademais,  não  se  sabe  a  que  se  reportam  os  valores 

mencionados às fls.47/48, também não valendo como prova o documento de 

fls.49/50, pois foi  elaborado pelo atual Secretário de Administração da parte 

Agravante. 

Como  bem  salientou  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 

parecer, “o mero ajuizamento da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade não 

é  suficiente  para  a  decretação  da  indisponibilidade  dos  bens,  fazendo-se 

necessária, a um só tempo, a comprovação de existência de fundados indícios 

da  prática  de  atos  de  improbidade  e  de  atos  concretos  de  dilapidação 

patrimonial pelos demandados”.

E  não  poderia  ser  outro  o  entendimento,  uma  vez  que  a 

indisponibilidade de bens, por ser uma medida drástica, deve ser avaliada com 

cautela, observando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Nesse sentido, cito Decisão Monocrática do Napoleão Nunes 

Maia  Filho,  no  Recurso  Especial   nº  1.191.615  -  PE  (2010/0076601-4), 

publicada em 12/12/2013:

“O decreto de indisponibilidade, por se constituir em 
medida extremamente drástica, sobremodo quando 
determinado logo a priori, no próprio nascedouro da 
ação  de  responsabilidade,  só  é  de  ser  adotado 
quando os respectivos pressupostos se afigurarem 
categoricamente presentes. O Superior Tribunal de 
Justiça (Resp. 731.109/PR) fixou o entendimento de 
que 'a indisponibilidade de bens prevista no art. 7o. 
da  Lei  8.429/92  depende  da  existência  de  fortes 
indícios de que o ente público atingido por  ato de 
improbidade  tenha  sido  defraudado 
patrimonialmente ou de que o agente do ato tenha-
se  enriquecido  em  consequência  de  resultados 
advindos do ato ilícito' .”

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o 
Agravo de Instrumento.

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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